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Resumo

O artigo busca analisar a compatibilidade da equiparagéo de créditos tributé-
rios e ndo tributéarios para fins da transagéo prevista na Lei 13.988/2020 com o
ordenamento juridico brasileiro e quais sdo os limites da abrangéncia dessa lei.
Propde uma anélise em duas etapas. Na primeira, partindo da diferenga en-
tre os regimes juridicos aplicdveis aos créditos tributérios e ndo tributérios,
busca sindicar a possibilidade de uma tnica lei de transacéo para abranger
essas duas modalidades. Na segunda parte, o artigo identifica modalidades de
créditos tributérios e nao tributérios que foram excluidos do campo de apli-
cabilidade da lei expressa ou implicitamente. Como principais resultados,
aponta a viabilidade juridica de um tratamento uniforme para a transacéo de
créditos tributérios e ndo tributarios no ordenamento juridico brasileiro e iden-
tifica a existéncia de créditos que séo implicitamente excluidos de seu campo de
abrangéncia como decorréncia do fato de serem impassiveis de inscricao em
divida ativa. Trata-se de uma pesquisa qualitativa hipotético-dedutiva, de viés pds-
positivista, realizada por meio de pesquisa bibliografica de natureza dogmatica,
conduzida ante andlise documental sobre enunciados normativos e jurisprudéncia do
ordenamento juridico brasileiro.

Palavras-chave: transagdo; crédito tributério; crédito nao tributério; divida ativa;
direito pablico.
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2 Hendrick Pinheiro y Estevao Horvath

The Symmetrical Treatment of Federal Credits and the Scope of

Brazil’s Current Law on Settlements
Abstract

This article examines the compatibility of assimilating tax and non-tax credits for the
purposes of settlements under Brazilian Law No. 13,988/2020, as well as its scope
limitations. The analysis was conducted in two stages. First, an investigation whether
a single settlement law can encompass both tax and non-tax credits, given the
differences in the legal regimes applicable to each was carried out. Second,
the categories of tax and non-tax credits explicitly or implicitly excluded from the law’s
scope were identified. Key findings emphasize the legal feasibility of uniform treatment
for the settlement of tax and non-tax credits within Brazil's legal framework. This
study also identified credits implicitly excluded from the law’s scope based on the fact
that they cannot be registered as active debt. A qualitative, hypothetical-deductive
approach with a post-positivist perspective was followed, incorporating bibliographic
review and documentary analysis of Brazilian legislation and jurisprudence.

Keywords: settlement; tax credit; non-tax credit; active debt; public law.

H tratamiento simétrico de los créditos federales y el dmbito de
aplicacion de la nueva ley brasileiia sobre la transaccion

Resumen

El articulo busca analizar la compatibilidad de la asimilacién de los créditos tributarios
y no tributarios a efectos de la transaccién prevista en la Ley 13.988 de 2020 del
ordenamiento juridico brasilefio, ademés de cuéles son los limites del &mbito de
aplicacién de dicha ley. Se propone un anélisis en dos etapas. En la primera, partiendo
de la diferencia entre los regimenes juridicos aplicables a los créditos tributarios y no
tributarios, se indaga por la posibilidad de una tinica ley de transaccién que abarque
esas dos modalidades. En la segunda parte, el articulo identifica las modalidades de
créditos tributarios y no tributarios que fueron excluidos del &mbito de aplicacién de la
ley, ya sea de forma expresa o implicita. Como principales resultados, el articulo
destaca la viabilidad juridica de un tratamiento uniforme para la transaccién de
créditos tributarios y no tributarios en el ordenamiento juridico brasilefio e identifica la
existencia de créditos que estan implicitamente excluidos de su &mbito de aplicacién
como consecuencia del hecho de que no pueden ser registrados como deuda activa.
Se trata de una investigacién cualitativa e hipotético-deductiva, de sesgo post-
positivista, realizada mediante el rastreo bibliogréfico y el anélisis documental de
normativa y jurisprudencia del ordenamiento juridico brasilefio.

Palabras clave: transaccion; crédito tributario; crédito no tributario; deuda activa;
derecho pblico.
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Infroducdio

Este artigo é fruto de uma colaboragao entre pesquisadores que integram, na ordem
de autoria, o projeto de pesquisa "Mecanismos alternativos e sustentaveis na solugao de
conflitos”, vinculado ao grupo de pesquisas Direito, Politicas Pdblicas e Desenvol-
vimento Sustentavel, da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), e o
projeto de pesquisa "Obrigacao tributaria e limitagdes constitucionais ao poder de
tributar”, atrelado ao grupo de pesquisas Direito Constitucional Tributario, da Ponti-
ficia Universidade Catdlica de Sao Paulo (PUC/SP).

A Lei 13.988/2020 trouxe a possibilidade de transacdo sobre uma ampla gama cré-
ditos fiscais em nivel federal. Seu artigo 1° enuncia que o modelo abrangeria créditos
tributérios e ndo tributarios da Uniao.

O desenho dessa politica fiscal foi apoiado na equiparagao de créditos tributérios
e néo tributérios, o que levanta ddvida sobre a compatibilidade da transagao proposta
com os regimes juridicos aplicaveis a cada um desses tipos de obrigacéo.

Essa equiparacdo do tratamento de créditos tributarios e nao tributarios enunciada
no artigo 1° da lei, a primeira vista, também poderia gerar uma ilusdo de abrangén-
cia universal. Contudo, uma anélise mais profunda de sua funcionalidade permite
questionar quais créditos federais (tributérios ou ndo) podem e quais ndo podem ser
objeto dessa modalidade de transagao.

Diante dessas inquietagbes, surgem os problemas de pesquisa para os quais este
artigo busca propor respostas: a) € possivel um tratamento simétrico para a transa-
céo de créditos tributérios e nado tributarios federais no Brasil? e b) a modalidade de
transagao prevista na Lei 13.988/2020 abrange todos os créditos federais?

Toma-se por hipétese que o tratamento juridico simétrico para transagdo de cré-
ditos tributérios e nao tributarios é compativel com o ordenamento brasileiro e que a
abrangéncia da Lei 13.988/2020 é limitada, subsistindo um conjunto de créditos fede-
rais aos quais nao é possivel estender seu regime.

A pesquisa tem como base o método hipotético-dedutivo e, para demonstrar as
hipéteses propostas, o trabalho apresenta as caracterfsticas da transacgéo tributaria
prevista pelo Cédigo Tributario Nacional (CTN) de 1966 e a possibilidade da utiliza-
¢do do mesmo modelo para créditos nao tributérios. Na segdo seguinte, busca-se
analisar os créditos abrangidos e excluidos pela sistemética da lei, com utilizagdo
de exemplos presentes na legislacéo.

Trata-se de pesquisa qualitativa (Guba & Lincoln, 1994), de viés pés-positivista (An-
drade, 2006, p. 167), realizada por meio de pesquisa bibliogréfica de natureza dogmatica
(Adeodato, 1998), conduzida ante anélise documental sobre enunciados normati-
vos do ordenamento juridico brasileiro. A compreensao dos conceitos foi conduzida
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4 Hendrick Pinheiro y Estevao Horvath

por meio de anélises da doutrina juridica nacional e estrangeira, com apoio pontual
da jurisprudéncia nacional.

1 Atransacio na Lei 13.988 (2020)

A Lei 13.988/2020 expressa a possibilidade de aplicacdo da transacdo nela prevista
para créditos tributarios e ndo tributérios (art. 1°). Contudo, o mesmo artigo 1°, em
seu § 5, estabelece que, no que tange aos créditos tributérios, suas disposi¢oes se-
guirdo o que dispde o artigo 171 do CTN. Nesse contexto, é importante questionar:
existe um tratamento diferente dispensado aos créditos tributdrios? Esse tratamen-
to seria compativel com a transacdo de créditos nao tributérios?

Para responder a essas perguntas, em um primeiro momento abordaremos a tran-
sagao tributaria, na forma prevista pelo CTN, para, em seguida, tentar responder se
esse modelo é compativel com os créditos ndo tributarios.

1.1 Transacdo tributdria no CTN: o paradigma

Obrigacdo tributéria e crédito tributdrio sdo matérias de norma geral reservadas a
lei complementar, nos termos do art. 146, inciso IlI, da Constituicdo Federal (CF) de
1988. Na medida em que a transacgao regulada pela Lei 13.988/2020 atinge essas ma-
térias, é imprescindivel investigar quais sao os limites especificos estabelecidos em
sede de normas gerais.

O CTN trata da transagéo em dois pontos distintos: como hipétese de extingdo
do crédito tributério (art. 156, inciso Ill) e regulando seus requisitos (art. 171). Esses
enunciados normativos nao sao independentes e devem ser interpretados conjun-
tamente, ou seja, o artigo 171 estabelece regras especificas para que a transagéo
possa operar como causa extintiva do crédito tributério.

E isso nao é por acaso. Na época da elaboragao do CTN, debatia-se um mode-
lo de cédigo tributério para a América Latina (modelo CTAL), que também colocava
a transacdo como modalidade de extingdo da obrigagdo tributéria, mas sua adogéo
dependia da legislagdo de cada pafs (Costa, 1988, p. 566).

Ainda que se debatesse, a época, sobre acordos e convénios entre fisco e con-
tribuintes no processo de constituicdo da obrigagdo tributéria (Caséas, 2005, p. 78),
considerando a realidade brasileira, Alcides Jorge Costa (1996, p. 326) registra que "nao
héa possibilidade de celebragéo de acordo ou transagao entre Administracdo e Con-
tribuinte para especificagdo dos elementos de fato necessarios a determinagéo do
montante do tributo devido”.

No direito brasileiro, "os elementos da obrigacéo tributéria, sendo todos fixados
por lei, somente poderiam ser substituidos por forca de lei, e nunca por acordo
das partes” (Sousa, 1954, p. 76). Nesse contexto, néo cabe espaco de discricionariedade
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aos agentes responséveis pelo reconhecimento e constituigdo do fato jurfdico tribu-
tério (Santi, 2008).

O artigo 171 do CTN (1966), ao regular a transagao tributaria como causa extintiva do
crédito tributério, faz referéncia a existéncia de um litigio entre os sujeitos ativo e passi-
vo de uma obrigagao tributaria (Balthazar et al., 2020). Ou seja, também esse enunciado
pressupde a existéncia de uma obrigacdo sobre a qual opera a transagéo.

As disposicoes dos artigos 156 e 171 do CTN, por pressuporem uma obrigacao ja
constituida, seriam incompativeis com uma “norma geral de transagao” no processo
de constituicdo da obrigagao tributéria (Severini, 2009; Torres, 1998). A implemen-
tagdo desse instituto com feicdes de um instrumento para constituicdo consensual
do crédito tributario dependeria de uma reforma institucional ampla, que envolveria
a mudanga dessas normas gerais sobre o tema no CTN (Rocha, 2005, p. 106).

No direito tributério brasileiro, a transagcdo tem natureza declaratéria em relagao ao
vinculo obrigacional originario (Silva, 2017, p. 45). Ela pressupbe uma obrigagéo, sobre
a qual ha litigio e seu objetivo é viabilizar seu cumprimento voluntério pelo contri-
buinte (Silva & Ribas, 2015, p. 170). Nesse contexto, ndo é o fato juridico “transagao”
que extingue a obrigacdo tributéria original, mas o cumprimento integral dos ter-
mos fixados entre fisco e contribuinte, na forma autorizada por lei (Gongalves,
2004, p. 152; Grillo, 2012, p. 209). Mesmo em programas que preveem isengdes e
anistias, como concessées do fisco, a extingdo “parcial” do crédito é realizada sob
clausula resolutiva, ficando condicionada ao cumprimento integral dos termos da
transagéo (Oliveira, 2015, p. 125).

Contudo, para além da exigéncia de uma obrigacdo existente, a disposicao espe-
cifica do artigo 171 do CTN traz a necessidade de uma lei especifica, que estabelega
os critérios dentro dos quais o agente administrativo esté autorizado a firmar a tran-
sagéo. Como explica Eurico Marcos Diniz de Santi (2008, p. 174), “sé lei especifica
e circunstanciada de transacdo pode internalizar o ‘calculo econémico’, oferecendo
seus limites e critérios”.

E importante destacar que o CTN, como norma geral de direito tributario (lei nacio-
nal), ndo esta a retirar competéncias; apenas configura os limites dessa competéncia,
visando a uniformizar seu exercicio por todos os entes federativos (Horvath, 2001, p. 160).
Esse exercicio, atualmente, em relagdo a transacgéo, apenas a posiciona sobre obri-
gacles ja constituidas.

Contudo, a Lei 13.988/2020 nado exerce esse papel, restringindo-se a estabelecer
normas para a transagéo concernente a débitos ja constituidos, em fase de cobran-
ca. Nessa linha, a referida lei nao trata da transagéo no processo de constituicdo das
obrigacdes tributérias (e do crédito a elas associado), mas apenas na fase de cobran-
ca, ou ja constituidos e em fase imediatamente anterior a cobranga.
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6 Hendrick Pinheiro y Estevao Horvath

No tocante aos créditos tributérios, a Lei 13.988/2020 atende aos critérios fixados
nas normas gerais estabelecidas pelo CTN, na medida em que a transagdo pressupde
uma obrigacéo jé constituida, em relagao a qual o litigio impede seu cumprimento vo-
luntério pelo sujeito passivo.

Essa lei também consiste em um instrumento legislativo préprio, que estabelece
um quadro de requisitos e critérios dentro do qual a Unido pode firmar transagéo so-
bre créditos tributarios j& constituidos (ou em fase imediatamente anterior a inscrigao).

1.2 Transacdo “ndo tributdria” e legalidade

A administracdo publica atua por meio de atos juridicos (unilaterais ou bilaterais), que
podem assumir a caracteristica de direito piblico ou privado (Aradjo, 2018, p. 522)
e sao veiculo por meio do qual introduz no ordenamento relagdes juridicas, que tém
por caracteristica serem irreflexivas, pois, na perspectiva légica, ninguém pode ser
obrigado perante si mesmo, e assimétricas, na medida em que se uma parte tem di-
reito, tem uma obrigacdo (Dacomo, 2009, p. 105).

Diferentemente do direito tributario, no direito administrativo o processo de
constituicdo de obrigagdes (e créditos delas derivados) ndo é matéria reservada a
lei complementar (art. 146, Ill, da CF). As normas gerais relativas ao processo de cons-
tituicdo de obrigagdes contratuais, por exemplo, podem ser inseridas por meio de lei
ordinéria, nos termos do artigo 22, inciso XXVI, da CF. O mesmo ocorre com as nor-
mas gerais sobre temas sujeitos ao rol das competéncias concorrentes (art. 24, § 1°,
da CF) (Moreira Neto, 1988).

O processo de constituigdo das obrigagdes administrativas goza de uma li-
berdade maior do que em relagdo as obrigacdes tributérias. Porém, é importante
destacar que a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal (STF), a partir do prin-
cipio da estrita legalidade administrativa, entende como imprescindivel a prévia
autorizagdo administrativa para a “celebragdo de acordos pela Administragdo Pablica
quando o contetido dos mesmos importar em rentincia de direitos, alienacdo de bens
ou assungao de obrigacbes extraordinarias pela Administragao” (Schirato & Palma,
2009). A partir desse entendimento é possivel concluir que também é necesséria au-
torizagao legislativa para transacionar créditos nao tributérios.

O Tribunal de Justica de Sao Paulo, em decisao sobre a possibilidade de transa-
¢éo sobre um débito contratual, segue a mesma linha ao decidir que qualquer tipo de
disposigao sobre o patriménio publico, judicial ou extrajudicial, depende de lei especi-
fica, sob pena de afronta a estrita legalidade e a indisponibilidade dos bens ptblicos
(Agravo de Instrumento 2177139-12.2017.8.26.0000, 2018).

E importante ponderar que a Lei 13.988/2020 n&o inova ao autorizar a tran-
sagéo sobre créditos nédo tributarios no nivel federal, pois j& existia a previsdo da
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possibilidade de transagdo nas autarquias, mediante autorizagdo do Advogado-Geral
da Unido, na Lei 9.469/1997. Mais recentemente, a possibilidade de transagédo por
adeséo nos conflitos envolvendo a administragdo publica federal, indireta, suas au-
tarquias e fundagdes, a cargo da Advocacia Geral da Uni&o, foi prevista no art. 35 da
Lei da Mediagdo — Lei 13.140/2015.

Diferentemente do que ocorre nos créditos tributérios, em relagdo aos quais a
transacdo somente pode atingir obrigagbes ja constituidas, desde ha muito o direi-
to administrativo admite mecanismos consensuais no processo de constituicao da
obrigagcdo. Um exemplo é a possibilidade de arbitragem para resolucdo de conflitos
no interior de contratos administrativos. Embora essa possibilidade esteja previs-
ta na Lei da Arbitragem — Lei 9.307/1996 —, para Sundfeld e Camara (2013, p. 259)
essa autorizagdo sequer seria necesséria, pois a administracdo tem liberdade para
aderir a diferentes modelos de contrato e, nesta medida, por forca da prépria Lei de
Licitagbes — Lei 8.666/1993 —, que é norma geral de direito administrativo, teria li-
berdade para aderir a uma cldusula de arbitragem, como mecanismo privado para
por termo a um litigio.

Outro exemplo sdo os acordos para ajustamento de conduta e fixagdo de san-
¢Oes pela administragao, consubstanciados em Termos de Ajustamento de Conduta
(TACs), muito comuns na seara ambiental, nos quais as partes, por meio da consen-
sualidade, fixam o patamar de uma obrigacdo de natureza sancionatéria (Aragdo &
Sampaio, 2012).

Tanto na arbitragem quanto nos TACs é possivel vislumbrar a constituigdo consen-
sual de um crédito nao tributério. Essa possibilidade nem é tdo recente. O ordenamento
juridico brasileiro admite acordos com particulares para negociar o valor da indeniza-
céo em desapropriagdes — artigo 10 do Decreto-lei 3.365/1941 —, que nada mais é
que um crédito (ndo tributério) do particular desapropriado perante a administragédo
publica (Dallari, 2005).

Embora nao tenha inovado na possibilidade de transacionar créditos nao tri-
butérios, a Lei 13.988/2020 é muito feliz em estabelecer pardmetros que podem
ser uniformemente aplicados aos créditos ndo tributarios inscritos em divida ativa.
Note-se que o foco dessa lei, em especial para os créditos ndo tributérios, é o pro-
cesso de cobranga.

Nesse contexto, o paradigma de transagao estabelecido pela Lei 13.988/2020 é
compativel e pode ser aplicavel a créditos ndo tributarios, que sao submetidos a um
processo bem menos rigido, que admite, inclusive, a possibilidade de consenso na
formagéo da obrigacao, além de ser adequado aos limites estabelecidos pelo CTN,
como ja se demonstrou.
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8 Hendrick Pinheiro y Estevao Horvath

2 0s créditos abrangidos e excluidos

A Lei 13.988/2020 traz um conjunto de créditos em relagdo aos quais se aplica a
possibilidade de transagéo na esfera federal (art. 1, § 4°). Ao fazer referéncia a “créditos”
(inciso I) e a “divida ativa” (incisos Il e Ill), a lei j& indica que a transagéo nela tratada
aborda obrigagdes ja constituidas.

Esse rol de créditos abrange créditos tributarios administrados pela Receita Fede-
ral do Brasil (RFB) e ndo judicializados, divida ativa da Unido e créditos das autarquias
e fundagdes federais. A compreensédo desse universo transacionavel envolve também,
pela negativa, a anélise daquelas hipéteses excluidas expressamente — artigo 5° da
Lei 13.988/2020.

Também é importante destacar que, em relagdo aos créditos nao tributérios, es-
tes apenas estdo abordados na perspectiva da divida ativa, ou seja, a possibilidade
de inscrigdo também condiciona a possibilidade de transagao, o que excluiria um con-
junto de créditos, como serd demonstrado a seguir.

2.1 (réditos abrangidos

0O § 4° do artigo 1° da Lei 13.988/2020 declara expressamente sua abrangéncia sobre:
i) créditos tributarios constituidos, mas ainda nao judicializados sob a administracéo
da RFB; ii) divida ativa da Uniéo; e iii) divida ativa das autarquias e fundagdes.

A primeira referéncia indica os créditos tributérios nao judicializados sob admi-
nistragdo da Secretaria da RFB — artigo 1°, § 4°, inciso I, da Lei 13.988/2020. Este é
um universo que abrange os créditos constitufdos juridicamente, mas que ainda estao
no momento anterior a inscricdo em divida ativa, portanto, ainda nédo sdo exequiveis
(Ataliba & Giardino, 1982, p. 332).

Todo o universo de créditos envolvidos no contencioso tributario administrati-
vo federal estd abrangido nessa disposicdo, sendo competéncia do Secretario Geral
da Receita Federal disciplinar esta modalidade de transagédo, que seré integralmente
realizada pela RFB — artigo 22 da Lei 13.988/2020.

A segunda hipétese trata da divida ativa da Unido como um todo, com a expressao
constante no artigo 1°, § 4°, inciso II, da Lei 13.988/2020: “divida ativa e tributos da
Unido, cujas inscricdo, cobranga e representagdo incumbam a Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional”.

Adivida ativa da Unido é composta de créditos tributérios e néo tributérios, como
prevé o artigo 39, § 2°, da Lei 4.320/1964, e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) tem competéncia para fiscalizar ambos os processos de inscricdo (Netto,
2011, p. 208). Isso inclui aqueles inferiores a RS 20.000,00, que, apesar de inscritos,
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tém o ajuizamento da Execugao Fiscal dispensado — artigo 19, inciso I, da Portaria
MF 75 (Ministério de Estado da Fazenda, 2012).

Divida ativa é todo o universo previsto no artigo 39, § 2°, da Lei 4.320/1964, que
atinge, em relagao aos créditos tributérios, todos os tributos, adicionais e multas
de natureza tributéria e, no que tange aos créditos nao tributérios, estes incluem, en-
tre outros, créditos contratuais, restituigdes devidas por servidores plblicos — Lei
8.112/1990 —, multas de natureza nao tributéria, como as eleitorais de natureza civil
previstas no artigo 367 do Cédigo Eleitoral (Alvim, 2013, p. 48).

Contudo, é importante destacar que, embora o conceito de “divida ativa” envolva
termos amplos, como “indenizagdes” e “alcances dos responséveis definitivamente
julgados”, para essas hipdteses somente é possivel a inscricdo em divida ativa “nas
situacdes em que as indenizacdes, reposicoes, restituicbes e alcances sustentam-se
em vinculo administrativo traduzido em contrato, convénio, ato especifico, ou mesmo em
imposicéo legal de efeitos concretos” (Miranda, 2014, p. 30). Ou seja, ndo é toda in-
denizacdo ou alcance que podem ser inscritos em divida ativa, apenas aqueles que
se apoiam em obrigacdes legais ou contratuais e vencidas, isto €, passiveis de langa-
mento de receita, nos termos dos artigos 52 e 53 da Lei 4.320/1964.

O terceiro item engloba os débitos de autarquias e fundagbes, cujo processo de
inscrigdo e cobranga esté a cargo da PGFN. Nesse contexto, estdo abrangidos débi-
tos constituidos por agéncias reguladoras, que assumem a forma de autarquias no
ordenamento brasileiro (Pinheiro & Motta, 2002) e, entre outras competéncias, po-
dem ser responséveis pela constituicao e cobranga de créditos tributarios, como nos
casos da contribuigao ao Fundo de Universalizagdo dos Servigos de Telecomunicagbes
(FUST) (Daniel Neto & Pinheiro, 2018, p. 304) e das taxas de fiscalizacdo que consti-
tuem o Fundo de Fiscalizacao das Telecomunicagdes (Fistel) (Costa Filho, 2001, p. 91)
da Agéncia Nacional de Telecomunicagdes (Anatel), e nao tributérios, como multas
pelo descumprimento de deveres administrativos (Palma, 2010).

2.2 Exclusdes expressas e condicionadas

Também estdo afastados, expressamente, da transagdo multas de natureza penal,
os débitos do Simples Nacional, enquanto ndo houver lei especifica autorizativa,
do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS), enquanto nao houver autorizagéo do
Conselho Curador, e os débitos de devedor contumaz, como prevé o art. 5° da Lei
13.988/2020.

No primeiro caso, embora o artigo 51 do Cédigo Penal — Decreto-lei 2.848/1940 —
inclua as condenagdes de natureza penal na divida ativa, houve a opgdo de afas-
tar esses créditos da possibilidade de transagdo. Nao hé qualquer condicionante,
apenas proibicao.
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O Simples Nacional consiste em um sistema de arrecadacéo integrado, que envol-
ve tributos das trés esferas federativas, e suas normas gerais estao sujeitas a reserva
de lei complementar, nos termos do artigo 146, 1II, "d”, da CF (Santiago, 2013, p. 24).
Nessa linha, ao condicionar a possibilidade de transacao a edicdo de lei complementar
especifica, a Lei 13.988/2020 buscava evitar uma inconstitucionalidade formal, posto
que esta possibilidade ndo estava prevista na redagdo originéaria da Lei Complemen-
tar 123/2006, que néo traz essa possibilidade.

A autorizagéo especifica para celebrar transagao com créditos do Simples Nacional
veio com a Lei Complementar 174/2020. Considerando que a totalidade dos créditos
constitufdos no sistema Simples Nacional sdo passiveis de inscricdo na Divida Ativa
da Uniado, como prevé o artigo 41, § 2°, da Lei Complementar 123/2006, atualmente
ha competéncia da PGFN para celebrar transacéo.

Na mesma situagao estao os créditos de FGTS, que dependem de autorizagao es-
pecifica do Conselho Curador para que possam ser transacionados. Isso se da porque
os créditos do FGTS néo tém natureza tributaria (Recurso Extraordinério 236.604/PR),
sao recursos dos trabalhadores, que sdo apenas administrados e cobrados pela Uniao.

Caso a autorizagéo seja efetivada, considerando que a PGFN tem competéncia para
inscrever esses débitos em divida ativa, esse mesmo érgdo terd competéncia
para propor e firmar transagoes.

A Gltima hipdtese expressa de excluséo faz referéncia ao "devedor contumaz”, na
forma definida em lei especifica. Esse critério ndo enderega créditos propriamente,
mas sujeitos, que, por ostentarem essa caracteristica especifica, ndo poderiam aderir
ou propor transacdes na forma da lei.

Como se trata de um conceito indeterminado e a prépria lei condiciona a sua apli-
cag¢ao a uma norma futura que estabeleca seus contornos, até que esta nova disposicdo
seja inserida no ordenamento, a limitagdo do artigo 5°, inciso I1I, da Lei 13.988/2020 é
inaplicavel. Significa que ninguém poderia ter sua adesdo ou proposta rejeitada com
base nesse fundamento até a edicdo do referido instrumento legislativo.

2.3 Exclusdes indiretas: os créditos que ndo podem inscrifos

Por fim, cabe destacar que nem todos os créditos de entidades da administragédo
direta ou indireta federal estao albergados pela Lei 13.988/2020. Essa lei, de manei-
ra indireta, reconhece a ndo abrangéncia dos créditos que ndo podem ser inscritos
em divida ativa ao vedar, na fase de cobranga, transagéo que “envolva créditos ndo
inscritos em divida ativa da Unido, exceto aqueles sob responsabilidade da Procura-
doria-Geral da Uniao” (art. 11, § 2°, inciso IV).

Porém, a impossibilidade de transagao sobre créditos impassiveis de inscricdo
em divida ativa decorre da compreensao da prépria regra do artigo 1°, § 4°, da Lei
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13.988/2020, que, ao atribuir a competéncia para transacionar, considerou créditos
tributarios sob a administragdo da RFB, que, embora nao inscritos, podem integrar a
divida ativa e créditos ja inscritos da Uniao ou de suas autarquias e fundagdes. Todos
os créditos previstos nos incisos do § 4° do artigo 1° tém em comum a possibilidade de
inscricdo em divida ativa, caracterfstica que ndo é tipica de todos os créditos federais.

Um exemplo de crédito que nao pode ser inscrito em divida ativa séo as anuidades
pagas a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que, como decidiu o STF, ndo é uma
entidade da administragéo indireta da Unido (Agéo Direta de Inconstitucionalidade
3026). Embora, em principio, contribuicdes de interesse das categorias profissionais
possuam natureza tributaria (Barreto, 2006, p. 111), isso ndo ocorre com a OAB, autar-
quia sui generis (segundo o STF), o que implica que suas receitas nao sao puablicas e, por
isso, os créditos ndo sao inscritos em divida ativa e sua cobranga deve ser realizada
diretamente pela entidade, que nao pode se valer da execucéo fiscal (Ag¢do Direta de
Inconstitucionalidade 3026).

No campo dos créditos nao tributarios é possivel arrolar os créditos provenien-
tes de condenagéo judicial em agdes civis de reparagdo de danos, como obrigacdes
ao “"pagamento de perdas e danos em Agao Popular” (Meirelles, 1966, p. 8), de repa-
ragao por danos morais e patrimoniais em Agéo Civil Pablica — Lei 7.347/1985 —,
ou mesmo aplicagao de multa civil prevista na Lei de Improbidade Administrativa —
Lei 8.429/1992.

Tais créditos decorrem de dano ao patriménio da pessoa juridica de direito pa-
blico e sao regidos pelas regras comuns da responsabilidade civil (Theodoro Janior,
2004, p. 16). Como ja enunciou o Superior Tribunal de Justiga (STJ) (Recurso Especial
440.540/SC), “crédito proveniente de responsabilidade civil ndo reconhecida pelo su-
posto responsével ndo integra a chamada divida ativa, nem autoriza execugéo fiscal”.
Nesses casos, deve-se seguir pelo rito normal de cumprimento de sentenga preconi-
zado pelo Cédigo de Processo Civil (Cunha, 2016, p. 399).

Na mesma situacdo estdo as decisdes que imputem débito ou multa pelo Tribu-
nal de Contas da Unido (TCU), que, por forga de previsédo constitucional expressa,
séo titulos executivos extrajudiciais (art. 71, § 3°, da CF). Caso ndo sejam enviados pelo
tribunal para serem inscritos em divida ativa (Miranda, 2014, p. 30), estao afastados
da possibilidade de transagao prevista na Lei 13.988/2020.

Outro exemplo de crédito nao tributario que ndo pode ser inscrito em divida ati-
va sdo os valores indevidamente recebidos a titulo previdenciario, sujeitos a agéo de
cobranga prépria para apuracdo de responsabilidade civil, como j& decidiu o ST] em
sede de recurso repetitivo (Recurso Especial 1.350.804/PR). Se ndo pode ser inscri-
to, ndo pode ser objeto de transagéo, na forma prevista pelo artigo 1°, § 4°, da Lei
13.988/2020.
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Conclusdes

Como se pode constatar, o ordenamento brasileiro é mais restritivo com relacéo a
possibilidade de transacdo sobre créditos tributérios, sendo esta restrita a obrigagdes
ja constituidas, nos termos do artigo 171 do CTN (1966). Tal restricao é inaplicével
aos créditos néo tributarios, que, em tese, comportariam a transacdo no momento
de sua constituigéo.

Porém, ao estabelecer uma transagéo que opera sobre créditos ja constituidos,
a simetria estabelecida pela Lei 13.988/2020 revela-se compativel com os regimes ju-
ridicos aplicéveis tanto aos créditos tributérios quanto aos créditos ndo tributérios,
restando, pois, confirmada a primeira hipdtese.

No que tange a abrangéncia, justamente por operar no momento da cobranga dos
créditos ja constituidos e passiveis de inscricao em divida ativa, a Lei 13.988/2020 ndo
abrange a totalidade dos créditos federais.

Para além das exclusbes expressas (multas penais e devedor contumaz) ou con-
dicionadas (Simples Nacional e FGTS), ndo estéo abrangidos pela possibilidade de
transagéo aqueles créditos que nao séo passiveis de inscricdo em divida ativa, como
anuidades da OAB, condenagdes em reparagao de danos civeis, débitos imputados
pelo TCU ou indébitos previdenciérios.

Assim, resta também confirmada a segunda hipétese, remanescendo um conjunto
de créditos excluidos da abrangéncia da Lei 13.988/2020, sendo eles os créditos nas
condigbes previstas expressamente no artigo 5 da lei e, por excluséo, os créditos im-
passiveis de inscricdo em divida ativa.
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